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AGRAVANTE : ALEX RAVEL SILVA DA SILVA
ADVOGADO : ANTONIO RENATO COSTA FONTELLE - PA023898
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PROVAS 
OBTIDAS DE APARELHO CELULAR. CONSENTIMENTO VOLUNTÁRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente recurso em habeas 
corpus, no qual se alegava nulidade das provas obtidas de aparelho celular do corréu, acessadas 
com consentimento durante entrevista informal.
2. A defesa sustenta a ausência de justa causa para a ação penal, argumentando que a denúncia 
foi baseada apenas em um comprovante de transferência bancária sem evidências adicionais que 
estabelecessem nexo causal entre os acusados e a suposta ordem de homicídio.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se as provas obtidas de aparelho celular, acessadas 
com consentimento voluntário do corréu, são válidas e se há justa causa para a ação penal 
baseada nessas provas.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência consolidada desta Corte estabelece que o trancamento de ação penal por 
habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando há inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou 
materialidade do delito.
5. A obtenção de dados de aparelho celular é considerada lícita quando há consentimento 
voluntário do proprietário, conforme precedentes desta Corte.
6. A análise de eventual vício no consentimento não foi debatida nas instâncias ordinárias, 
impedindo o exame direto por esta Corte, sob pena de supressão de instância.
7. As instâncias ordinárias concluíram pela existência de indícios suficientes de autoria, 
reconhecendo a justa causa para o oferecimento e recebimento da denúncia, o que impede a 
revisão deste entendimento na via eleita.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento de ação penal por habeas corpus é medida excepcional, 
cabível apenas em casos de inequívoca comprovação de atipicidade, extinção da punibilidade ou 
ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. A obtenção de dados de aparelho celular é 
lícita quando há consentimento voluntário do proprietário. 3. A análise de vício no 
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consentimento deve ser realizada nas instâncias ordinárias, sob pena de supressão de instância."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 646.771/PR, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 10/08/2021; STJ, REsp 1.675.501/MG, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 27/10/2017.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PROVAS 
OBTIDAS DE APARELHO CELULAR. CONSENTIMENTO VOLUNTÁRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente recurso em habeas 
corpus, no qual se alegava nulidade das provas obtidas de aparelho celular do corréu, acessadas 
com consentimento durante entrevista informal.

2. A defesa sustenta a ausência de justa causa para a ação penal, argumentando que a denúncia 
foi baseada apenas em um comprovante de transferência bancária sem evidências adicionais que 
estabelecessem nexo causal entre os acusados e a suposta ordem de homicídio.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se as provas obtidas de aparelho celular, acessadas 
com consentimento voluntário do corréu, são válidas e se há justa causa para a ação penal 
baseada nessas provas.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência consolidada desta Corte estabelece que o trancamento de ação penal por 
habeas corpus é medida excepcional, cabível apenas quando há inequívoca comprovação da 
atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou 
materialidade do delito.

5. A obtenção de dados de aparelho celular é considerada lícita quando há consentimento 
voluntário do proprietário, conforme precedentes desta Corte.

6. A análise de eventual vício no consentimento não foi debatida nas instâncias ordinárias, 
impedindo o exame direto por esta Corte, sob pena de supressão de instância.
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7. As instâncias ordinárias concluíram pela existência de indícios suficientes de autoria, 
reconhecendo a justa causa para o oferecimento e recebimento da denúncia, o que impede a 
revisão deste entendimento na via eleita.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento de ação penal por habeas corpus é medida excepcional, 
cabível apenas em casos de inequívoca comprovação de atipicidade, extinção da punibilidade ou 
ausência de indícios de autoria ou materialidade. 2. A obtenção de dados de aparelho celular é 
lícita quando há consentimento voluntário do proprietário. 3. A análise de vício no 
consentimento deve ser realizada nas instâncias ordinárias, sob pena de supressão de instância."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 646.771/PR, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 10/08/2021; STJ, REsp 1.675.501/MG, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 27/10/2017.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX RAVEL SILVA DA SILVA 

contra a decisão de fls. 169-172, e-STJ, que indeferiu liminarmente o recurso em habeas corpus.

Em síntese, a defesa renova a tese defensiva de nulidade das provas colhidas no 

aparelho celular do corréu, colhidas em "entrevista informal" em que foi franqueado o acesso aos 

policiais. Tais provas indicariam a suposta participação do agravante no crime e teriam embasado 

a denúncia.

Reitera a ausência de justa causa para a ação penal, tendo a denúncia sido ofertada  

"em razão de um mero comprovante pix sem qualquer outra evidência que criasse um elo de 

nexo causal entre os acusados e entre a transferência bancária e a suposta ordem de homicídio." 

(e-STJ, fl. 187).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão 

colegiado para que seja provido o recurso.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece guarida.
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Conforme registrado na decisão agravada, é consolidado na jurisprudência desta Casa 

o entendimento de que o trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento 

investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente 

quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 

extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade 

do delito.

Com efeito, acerca da controvérsia, a Quinta Turma desta Corte já se posicionou no 

sentido de que "os dados constantes de aparelho celular obtidos por órgão investigativo - 

mensagens e conversas por meio de programas ou aplicativos (WhatsApp) - somente são 

admitidos como prova lícita no processo penal quando há precedente mandado de busca e 

apreensão expedido por juiz competente ou quando há autorização voluntária de interlocutor da 

conversa." (AgRg no HC n. 646.771/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 

Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 13/8/2021).

Segundo narra a denúncia, o corréu "EDIPO MULLER BARROS DA SILVA foi 

parado em um bloqueio policial e ele foi encaminhado para delegacia para prestar depoimento. 

Em interrogatório informal e após ele ter franqueado acesso pelos policiais ao seu aparelho 

celular, foi constatado que ele recebeu uma transferência via 'pix' no valor de R$ 500,00 da conta 

bancária de ALEX RAVEL SILVA DA SILVA logo após o momento de execução do 

homicídio." (e-STJ, fl. 45).

Ao analisar a questão, o Tribunal a quo destacou não estar configurada, em análise 
preambular, a ilegalidade do acesso ao aparelho celular do corréu, acrescentando que "a tese 
levantada pela defesa exige dilação probatória para sua constatação." (e-STJ, fl. 142).

No caso concreto, no que se refere à alegada nulidade pela obtenção de provas 
contidas no aparelho celular do corréu, conforme decidido pela Corte estadual, entendo não ser 
possível ao Superior Tribunal de Justiça, nesta fase da persecução penal, debruçar-se sobre 
questão de natureza probatória antes dos pronunciamentos definitivos das instâncias ordinárias, 
competentes para examiná-las com profundidade, a fim de que delineiem os fatos para futuro 
exame do Tribunal. Eventual análise antecipada desta Corte implicaria indevida supressão de 
instância.

A propósito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INDICAÇÃO DE HIPÓTESE 
PREVISTA NO ART. 621 DO CPP. INADMISSIBILIDADE. CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE. ACESSO A 
MENSAGENS DE CELULAR. CONTEÚDO FRANQUEADO PELO 
PROPRIETÁRIO. VALIDADE DO CONSENTIMENTO. MATÉRIA NÃO 
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DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. 
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência desta Corte 
para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus próprios 
julgados. No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão 
relativamente à condenação definitiva sofrida pelo paciente, deve-se reconhecer a 
incompetência deste Tribunal para o processamento do presente pedido.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento da impetração 
substitutiva de revisão criminal é reforçado quando a defesa não indica que as razões 
de pedir estão previstas em alguma das hipóteses do art. 621 do CPP, como no 
presente caso. Afasta-se ainda a possibilidade de conceder a ordem de ofício.
3. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal, "é ilícita a devassa de 
dados, bem como das conversas de Whatsapp, obtidas diretamente pela polícia em 
celular apreendido no flagrante, sem prévia autorização judicial" (REsp n. 
1.675.501/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª T., DJe 27/10/2017).
4. Por ocasião do julgamento do RHC n. 51.531/RO (Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª 
T., DJe 9/5/2016), precedente paradigmático quanto ao tema, esta Sexta Turma 
enfatizou a necessidade de uma análise casuística, ante a impossibilidade de esgotar-
se a complexidade do tema em um único julgado.
5. No caso, ficou comprovada nos autos a anuência do proprietário para o manuseio 
de seu aparelho celular, pois o corréu Douglas autorizou o acesso aos dados de forma 
voluntária.
6. Eventual vício no consentimento não foi debatido no acórdão recorrido, o que 
impede o exame direto por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.
7. "A hipótese de insuficiência ou fragilidade do arcabouço probatório não encontra 
respaldo em nenhuma das hipóteses legais de cabimento da revisão criminal, 
previstas nos incisos do art. 621 do Código de Processo Penal - CPP" (AgRg no REsp 
n. 2.004.958/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023).
8. Com base nas provas dos autos - imagens, vídeos e conversas entre os membros da 
organização criminosa sobre diversos crimes de furtos e roubos de veículos -, o 
Tribunal de origem entendeu pela condenação do réu. Alterar a referida conclusão 
demandaria reexame de fatos e provas, providência não admitida em habeas corpus.
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.413/RO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024; grifou-se.)
 

Por fim, tendo as instâncias ordinárias concluído por haver indícios suficientes da 
autoria, reconhecendo a justa causa para o oferecimento da denúncia e seu recebimento, não se 
mostra viável rever tal entendimento na via eleita, por demandar revolvimento do acervo fático-
probatório.

Vale mencionar os elementos de provas contidos na denúncia, dando conta de que o 
agravante "é membro da Facção criminosa 'Comando Vermelho' e possui cargo relevante nos 
bairros da Pratinha e do Tapanã, tendo posição de liderança em relação à EDIPO MULLER", 
bem como que "a transferência via 'pix' no valor de R$ 500,00 efetuada por ALEX RAVEL 
SILVA DA SILVA, logo após o homicídio da vítima, simboliza o pagamento a EDIPO 
MULLER por ter dado fuga aos executores do ofendido." (e-STJ, fl. 46).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 208.271 / PA
Número Registro: 2024/0448804-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08083800720228140401 08166266020248140000 8083800720228140401 8166266020248140000

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEX RAVEL SILVA DA SILVA
ADVOGADO : ANTONIO RENATO COSTA FONTELLE - PA023898
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
CORRÉU : EDIPO MULLER BARROS DA SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX RAVEL SILVA DA SILVA
ADVOGADO : ANTONIO RENATO COSTA FONTELLE - PA023898
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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